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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos e formalidades estabelecidos nos arts.
103 e 104 do Regimento Interno do Tribunal de Contas (Resolução n. TC-06, de 28 de dezembro de
2001).

2. Responder à consulta nos seguintes termos: 

2.1. Os contratos  que tenham por  objeto a prestação de serviços de  natureza continuada,  nos
termos do inciso II do art. 57 da Lei n. 8.666/1993, constituem exceção à regra geral de prazo de duração
inicial  adstrita  ao crédito orçamentário previsto para o exercício em que foi  celebrado, de modo que
poderá ser fixado prazo que ultrapasse o exercício financeiro.

2.2. O dimensionamento do prazo inicial deverá levar em consideração o interesse público  e as
vantagens econômicas e administrativo-operacionais para a Administração Pública, sendo recomendável
que o prazo inicial não seja superior a doze meses, a fim de permitir a adequada avaliação qualitativa ou
quantitativa em relação ao objeto, a verificação da permanência das vantagens econômicas e a qualidade
dos serviços prestados pelo contratado.

2.3. Nos contratos de prestação de serviços de natureza continuada, desde que previsto no ato
convocatório e no contrato, o prazo inicial pode ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o
limite de sessenta meses, ressalvada a hipótese do § 4º do art. 57 da Lei n. 8.666/1993, condicionado à
demonstração da vantajosidade econômica e administrativo-operacional para a Administração.

2.4. Quando  o  prazo  de  duração  do  contrato  ultrapassar  o  exercício  financeiro  em  que  foi
celebrado, é  recomendável  o registro em contas  de controle (Atos Potenciais  Passivos  das Contas de
Compensação  do  Balanço  Patrimonial)  das  parcelas  do  contrato  a  serem  executadas  no  exercício
subsequente, devendo ser prevista a correspondente e suficiente dotação orçamentária na lei orçamentária
desse próximo exercício, com o intuito de se cumprir o disposto nos arts. 167, II, da Constituição Federal
e 59 da Lei n. 4.320/1964.

3. Revogar os Prejulgados ns. 0161 e 1643 e o item 6 (último parágrafo) do Prejulgado n. 1336.

4. Dar ciência desta Decisão à Presidência do Tribunal de Contas e à Diretoria de Licitações e
Contratações.

Ata n.: 54/2019
Data da sessão n.: 14/08/2019 - Ordinária
Especificação do quórum: Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto
Herbst, Cesar Filomeno Fontes, José Nei Alberton Ascari e Gerson dos Santos Sicca (art. 86, caput, da LC
n. 202/2000)
Representante do Ministério Público de Contas: Cibelly Farias
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Conselheira-Substituta presente: Sabrina Nunes Iocken
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Presidente

LUIZ ROBERTO HERBST
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas/SC
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